JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ANGRA DOS REIS

Processo nº 2004.003.003671-6
SENTENÇA

Trata-se de ação demolitória proposta pelo MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS em face de CONDOMÍNIO VILLAGE CAIS DE PEDRA, sob alegação de construção sem a devida autorização municipal.

O autor, em síntese, alegou que o réu realizou construção de acrescido de marinha (píer) e aterro em área não edificante, por estar sobre o costão rochoso, sem a devida licença municipal. Aduziu que o réu foi notificado a demolir a construção, o que não foi atendido. Requereu a demolição da obra e a remoção dos destroços.

O réu, devidamente citado às fls. 30v, apresentou contestação, em que afirmou que a construção foi erigida antes da edição do Plano Diretor. Pugnou pela improcedência dos pedidos.

O autor manifestou-se em réplica às fls. 67/69.

Audiências de Conciliação realizadas em 12 de setembro de 2005 (fls. 84) e 18 de julho de 2006 (fls. 132), sendo que em ambos os atos não houve consenso entre as partes.
Saneador às fls. 148.
Laudo pericial às fls. 191/380, com a manifestação das partes às fls. 387/389 e 388/390.

O Ministério Público, às fls. 416/420, opinou pela procedência do pedido do autor.
É o relatório.

Decido.

Como não foram suscitadas questões preliminares pelo réu em sua defesa, sejam de caráter preliminar, sejam de índole prejudicial, passa-se diretamente à análise do mérito.

Apesar de deferida a prova oral na decisão saneadora de fls. 148, a sua produção seria absolutamente desnecessária no caso dos autos, uma vez que o laudo pericial é suficiente a dirimir a lide, sendo certo ainda que o autor (fls. 413) e o Ministério Público (fls. 411) afirmaram não que não têm interesse na oitiva de testemunhas, ao passo que o réu, apesar de devidamente intimada a se manifestar sobre tal interesse (fls. 412), manifestou às fls.414 sem informar ao Juízo, o que deve ser entendido como manifestação tácita de vontade quanto à não realização da prova oral.
A presente demanda não versa sobre danos causados ao meio ambiente, pois para que tal fosse possível deveria o autor ter deflagrado a competente ação civil pública, não se revestindo esta ação de índole coletiva, ainda que com nome diverso, mormente diante da existência apenas de pedido demolitório.

O réu não nega a construção do acrescido de marinha e aterro sobre costão rochoso, bem como sobre o espelho d’água, conforme as fotografias anexadas ao laudo pericial acostado aos autos.
Entretanto, tenta afastar a sua responsabilidade com o argumento de que as construções foram erigidas antes mesmo da edição do Plano Diretor do Município de Angra dos Reis.

O Plano Diretor do Município de Angra dos Reis foi editado em 12 de dezembro de 1991 (Lei Municipal nº 162/LO/1991), sendo que as obras impugnadas na presente demanda foram levantadas após o mês de novembro de 1991, de acordo com a resposta ao terceiro quesito formulado pela parte autora (fls. 322), o que significa afirmar que, no mínimo, a obra coincidiu com o início da vigência da lei municipal que impedia a realização da construção objeto da lide.

Ocorre que mesmo que inexistisse a legislação municipal sobre o assunto ou que esta fosse posterior à construção, não haveria que se falar em retroatividade da lei para atingir situações consolidadas no passado, o que foi argumentado pelo réu em sua contestação, pois em se tratando de tutela do meio ambiente, a competência legislativa é comum a todos os entes integrantes da Federação, nos termos da imposição contida no artigo 23, VI da Constituição da República de 1988.
Ademais, também há norma de cunho estadual que já vedava ao réu, antes mesmo do mês de dezembro de 1991 (a partir de quando a área foi construída), a realização das construções objeto da lide, uma vez que o local encontra-se inserido na Área de Preservação Ambiental dos Tamoios (APA dos Tamoios), editado através do Decreto nº 9.452 de 05 de dezembro de 1986, conforme se verifica da resposta ao terceiro quesito formulado pela parte autora (fls. 286).

A solução, então, é a total demolição das áreas indicadas na resposta ao segundo quesito formulado pelo autor (fls. 284).

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na petição inicial e condeno o réu a demolir às suas expensas as seguintes áreas: 1) construção coberta com churrasqueira, pias e banheiros; 2) área de apoio náutico com “lobs” (armários) ao longo das duas divisas laterais; 3) deck com chuveiro; 4) rampa para barcos; 5) píer de atracação construído em concreto armado e revestido como ripado de madeira, no prazo de 30 (trinta) dias, sendo que na inércia fica o autor desde já autorizado a fazê-lo. Condeno o réu, ainda, a remover, também às suas expensas, os destroços oriundos da demolição, no mesmo prazo acima, sendo que na inércia deverá o autor fazê-lo. Por fim, condeno o réu ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do artigo 20, § 4º do CPC.
Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.

P.R.I. Ciência ao MP.

Angra dos Reis, 06 de abril de 2009.

IVAN PEREIRA MIRANCOS JUNIOR

                   Juiz de Direito
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